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Retrocesso no Controle Social do Orçamento: Comparativo das Ações 2012/2013 

Cinco anos atrás, foi criado o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania. Ele refletiu a decisão do governo federal de ter papel mais ativo, em 
cooperação com os estados e municípios, para enfrentar o crescimento vertiginoso da violência em nosso país. A meta era reduzir o número de homicídios nos 
quatro anos seguintes. Para garantir a participação social neste processo, foi criado o Conselho Nacional de Segurança Pública e realizada a Conferência Nacional 
de Segurança Pública, contudo, as contribuições oferecidas a partir destes espaços têm tido menos influência do que se esperava na implementação da política. 

De lá para cá (até 2011), segundo o governo, investiu-se R$6,1 milhões de reais na formação de policiais, R$63,6 milhões em ações comunitárias, além de R$ 19 
milhões no sistema prisional. Contudo, a significativa injeção de recursos para financiar as ações da segurança pública cidadã, não se traduziu nos resultados 
esperados. A prova está no número de homicídios que, apesar de ter diminuído de 2009 para 2010, em relação a 2007, ano da criação do PRONASCI, ainda 
estamos longe da meta traçada (12 mortes /100 habitantes). 

Gráfico1: Evolução das Taxas de Homicídios (2000 – 2010). 

 Dados: SIM/SVS/MS (Mapa da Violência 2010). Elaboração: CFEMEA. 
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Gráfico 2: Orçamento autorizado para as políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres vs. taxa de homicídios femininos (2001 – 2010). 

 

Dados: SIGA Brasil, SIM/SVS/MS (Mapa da Violência 2010). Elaboração: CFEMEA. 

 

 

Se os dados gerais sobre homicídios são desanimadores, quando desagregados por sexo e raça a situação é ainda pior. Para as mulheres, assim como para a 
população negra, o número de homicídios não diminui. Como poderemos ver a seguir, os únicos que se favoreceram da política de segurança pública, ao que tudo 
indica, foram os homens brancos.  

Segundo o Mapa da Violência de 2012, o número de vítimas brancas caiu de 18.852 em 2002 para 13.668 em 2010, o que representa uma significativa diferença 
negativa; já entre os negros, o número de vítimas de homicídio aumentou de 26.915 para 33.264 em 2010. (fonte: Mapa da Violência 2012. Tabela 2.4.1. Número 
de Homicídios na População Total por Raça/Cor. Brasil.2002/2010.   

Em relação às mulheres, o número de vítimas  de homicídios em 2002 era de 3.867 mulheres, já em 2010 este número  de mortes femininas saltou para 4.465. 
(Tabela 2.4.4. Números e Taxas em 100 mil) de homicídio feminino. Brasil 1980/2010.  

Vários movimentos e diversas organizações da sociedade civil entraram na batalha política para assegurar que o Estado, em âmbito nacional, cumprisse com as 
suas responsabilidades neste campo. E não tem sido fácil.  
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A criação do PRONASCI foi aplaudida. O objetivo de combater a violência, em parceria com os entes federados para a redução de homicídios, com respeito aos 
direitos humanos pelos agentes de segurança,  a prioridade para o enfrentamento da violência contra as mulheres, a diretriz central de combate aos preconceitos 
de gênero, étnico, racial, geracional, de orientação sexual e de diversidade cultural eram grandes desafios assumidos pelo Poder Público, mas as dificuldades 
enfrentadas no desenvolvimento do Programa foram potentes. Já se esperava. O problema é que, desde então, ao invés de melhorar, a situação piorou. 

Desde o começo deste ano, o PRONASCI deixou de ser o carro-chefe da política de segurança pública. Os recursos do programa foram reduzidos, algumas 
prioridades foram eliminadas, a violência letal foi deixada a cargo dos estados. E agora, as mudanças recentes na metodologia de elaboração do Orçamento, 
apertam ainda mais o espaço já exíguo para a participação e o controle social sobre as políticas de segurança pública.  
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SPM PRONASCI Taxa de homicidios 

Orçamento autorizado para as políticas de 
enfrentamento à violência contra as mulheres  

vs. taxa de homicídios femininos (2001 – 2010) 

Dados: SIGA Brasil, SIM/SVS/MS (Mapa da Violência 2010). Elaboração: CFEMEA. 

Criação da SPM 

Lei Maria da 
Penha 
(11.348/2006) 

SPM 

2001 a 2008: 0156 - Combate à violência contra a 
mulher 

2009 e 2010:  0156 - Prevenção e Enfrentamento à 
violência contra as mulheres 

PRONASCI 

2008-2010: 1453 – Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania 

 Ações: 8853 – Apoio à implementação de 
políticas sociais 

 8857 – Apoio à implementação de políticas 
de segurança cidadã 

(PI: Efetivação da Lei Maria da Penha) 

 8860 – Apoio à construção de 
estabelecimentos penais especiais 

Taxa de homicídios femininos em 100 mil 
mulheres, Brasil. 
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Houve alterações estruturais neste Ciclo Orçamentário, que se iniciaram no PPA 2012-2015 e que avançaram substantivamente na elaboração do Orçamento para 
2013.  Do ponto de vista do controle social, tais mudanças implicam redução de poder da participação social em decorrência da perda de transparência gerada 
pelos obstáculos ao acesso à informação sobre o Orçamento Público e, inclusive, para o monitoramento do PPA 212-2015.  

O controle externo (dos tribunais de contas e Ministério Público) também sai  prejudicado por essa nova medida. A forma vaga pela qual se apresenta o 
planejamento governamental e o rompimento da vinculação direta que havia entre o PPA e o Orçamento Público, vão tornar muito difícil a fiscalização sobre os 
recursos públicos, em especial, o discernimento da coerência, ou não, da execução orçamentária em relação aos objetivos e metas planejadas para a política de 
segurança pública, assim como para as políticas públicas de uma maneira geral.  

Do ponto de vista político, em especial para as inúmeras organizações e movimentos que investiram tempo e esforço no debate e na interlocução com o governo 
federal sobre as políticas e o orçamento públicos, organizando, participando ativamente de diversas conferências de políticas públicas, de conselhos e fóruns de 
participação social, tais mudanças são desrespeitosas. Isto porque uma parte importante delas foi discutida e decidida muito longe do alcance destas entidades, 
sem o seu conhecimento nem participação, de fato, fora da esfera política. 

Informação é poder, que está sendo subtraído do controle social sobre o Orçamento Público. Os prejuízos em relação à democratização do Ciclo Orçamentário são 
altos. Afinal, as organizações da sociedade civil e os movimentos sociais que vinham ampliando a arena política do Orçamento Público pelo controle social, agora 
veem este espaço ser fechado em favor de um suposto aperfeiçoamento técnico, publicado no Manual Técnico de Elaboração do Orçamento 2013. Nestas 
circunstâncias, os alegados motivos técnicos são, de fato, politicamente autoritários e excludentes dos novo@s sujeit@s que buscavam disputar a orientação 
estratégica das políticas públicas em geral, e das finanças públicas, à progressiva e plena realização dos direitos da cidadania.  

No que se refere aos dois programas que vínhamos monitorando na área de segurança pública dentro do PPA 2012-2015, temos o seguinte quadro, a partir da 
nova metodologia do Orçamento de 2013 (conforme PLOA 2013):  
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Quadro 1 
Mudanças do Orçamento de 2012 para o Orçamento de 2013 

nos programas das áreas de segurança pública e enfrentamento da violência contra as mulheres, 
com o agrupamento de ações orçamentárias e elaboração de P.O. 

 

Programa (Cod/Desc) do PPA 2012-2015  
Ações  na 
LOA 2012 

 

Ações no 
PLOA 2013  

Numero de PO s 
Definidos  

PLOA 2013 

2016 - Políticas para as mulheres: enfrentamento à 
violência e autonomia 

5 2 8 

2070 - Segurança pública com cidadania 51 21 
2 

 
 

TOTAL 
56 23 10 

Dados: SIGA Brasil. Elaboração: CFEMEA. 
 

Vejam a seguir, como as ações orçamentárias nos programas de enfrentamento da violência contra as mulheres e de segurança pública com cidadania vão ficar 
agrupadas no Orçamento da União para 2013. As 5 ações orçamentárias do Programa 2016, específicas para o enfrentamento da violência contra as mulheres, a 
partir de 2013, estarão agrupadas e convertidas em apenas 2. Há perda de informação nesta mudança. Por exemplo, informações desagregadas sobre quanto se 
está investindo especificamente em capacitação de profissionais só vão estar disponíveis nos Planos Orçamentários (POs) específicos,  que podem ser alterados ou 
eliminados a qualquer momento, posto tratar-se de instrumento gerencial, portanto não apropriados para o controle social. No quadro a seguir, veja como ficarão 
as ações orçamentárias relacionadas ao enfrentamento da violência do Programa 2016 da SPM, “Políticas para as mulheres: Enfrentamento à Violência e 
Promoção da Autonomia”. 
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Programa: 2016 

Políticas para as mulheres: enfrentamento à violência e autonomia 
correspondência entre as ações orçamentárias na LOA 2012 e PLOA 2013 

 
 

Ação 2012 (Cod/Desc) 2016 Ação 2013 (Cod/Desc) PO PO TITULO 2016 PRODUTO 

8831 - Central de atendimento à mulher - 

ligue 180 

  

8831 - central de 

atendimento à 

mulher - ligue 180 

  

0002 Manutenção da Central de Atendimento à Mulher - 

Ligue 180 

Atendimento realizado 

0003 Ampliação da Atuação da Central de Atendimento à 

Mulher - Ligue 180 

Atendimento realizado 

2c52 - Ampliação e consolidação da rede de 

serviços de atendimento às mulheres em 

situação de violência 

210b - atendimento 

às mulheres em 

situação de violência 

0006 Ampliação e fortalecimento dos serviços 

especializados em atendimento a mulheres em 

situação de violência 

Serviço apoiado 

6812 - Capacitação de profissionais para o 

enfrentamento à violência contra as 

mulheres 

0008 Implementação do plano nacional de garantia dos 

direitos das mulheres em situação de prisão 

Iniciativa apoiada 

8833 - Apoio a iniciativas de fortalecimento 

dos direitos das mulheres em situação de 

prisão 

0009 Apoio a ações educativas e preventivas de 

enfrentamento à violência contra as mulheres 

Iniciativa apoiada 

8932 - Apoio a iniciativas de prevenção à 

violência contra as mulheres 

000b Formação e capacitação dos/as profissionais das 

áreas de segurança pública, saúde, educação, 

assistência social e operadores/as do direito nas 

questões referentes às relações de gênero e 

violência contra as mulheres 

Pessoa capacitada 

 000c Combate ao tráfico de mulheres e à exploração 

sexual de mulheres, crianças e adolescentes 

Iniciativa apoiada 

000d Produção de estudos, pesquisas e formação no 

enfrentamento à violência contra as mulheres 

Indicador construído 

000e Implantação do sistema nacional de dados sobre 
violência contra a mulher 

Sistema implantado 

Dados: SIGA Brasil. Elaboração: CFEMEA. 

Como podemos observar as 5 ações específicas para o enfrentamento da violência contra as mulheres no Programa vão ser reduzidas a duas, detalhadas em 9 
Planos Orçamentários. 
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Seguindo adiante, tomamos como exemplo as mudanças operadas pelo agrupamento das ações do Programa de Segurança Pública com Cidadania – 2070 e 
analisamos o que significam as modificações para os estudos que ao longo dos últimos anos temos feito sobre o Pronasci e suas relações com o enfrentamento da 
violência contra as mulheres e o racismo. 

O quadro abaixo mostra a aglutinação das ações do orçamento 2012 que o Ministério do Planejamento promoveu para o orçamento de 2013. No caso, estão 
descritas as ações que compõem o Programa 2070 – Segurança Pública com Cidadania. Das cinquenta e uma ações existentes no Programa em 2012 restaram 
somente 21 ações, ou seja, 30 ações desapareceram porque foram incorporadas a outras. 
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2070 - Programa de Segurança Pública com Cidadania (*) 
correspondência entre as ações orçamentárias na LOA 2012 e PLOA 2013  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                     (*) A ação 8204 - Implementação da política nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas não localizada no “de-para”  

 

2070 - Programa de Segurança Pública com Cidadania - correspondencia entre as ações 2012-2013
Ação 2012 (Cod/Desc) Ação 2013 (Cod/Desc)

2320 - Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional

2320 - SISTEMA INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E VALORIZAÇÃO 

PROFISSIONAL

2586 - Sistema de Emissão de Passaporte, Controle do Tráfego 

Internacional e de Registros Estrangeiros

2586 - SISTEMA DE EMISSÃO DE PASSAPORTE, CONTROLE DO 

TRÁFEGO INTERNACIONAL E DE REGISTROS ESTRANGEIROS

200C - Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento 

da Malha Rodoviária

2723 - POLICIAMENTO OSTENSIVO NAS RODOVIAS E ESTRADAS 

FEDERAIS

2723 - Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais

2816 - Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal

2679 - Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas e Atividades de Controle e 

Fiscalização de Produtos Químicos

2726 - PREVENÇÃO E REPRESSÃO AO TRÁFICO ILÍCITO DE 

DROGAS E A CRIMES PRATICADOS CONTRA BENS, SERVIÇOS E 

INTERESSES DA UNIÃO

2720 - Ações de Caráter Sigiloso na Área de Segurança Pública

2726 - Prevenção e Repressão a Crimes Praticados contra Bens, 

Serviços e Interesses da União

4679 - Serviço de Proteção ao Depoente Especial

8124 - Sistema Integrado de Prevenção da Violência e Criminalidade

8124 - SISTEMA INTEGRADO DE PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA E 

CRIMINALIDADE

8698 - Manutenção e Modernização dos Sistemas de Tecnologia da 

Informação e Comunicação

8698 - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

8855 - Fortalecimento das Instituições de Segurança Pública

8855 - FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA 

PÚBLICA

8858 - Valorização de Profissionais e Operadores de Segurança Pública

8858 - VALORIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS E OPERADORES DE 

SEGURANÇA PÚBLICA

2B00 - Força Nacional de Segurança Pública 2B00 - FORÇA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

00CA - Concessão de Bolsa-Formação a Policiais Militares e Civis, 

Agentes Penitenciários e Carcerários, Guardas-Municipais, Bombeiros e 

Peritos Criminais, de baixa renda, pertencentes aos Estados-Membros

00CA - CONCESSÃO DE BOLSA-FORMAÇÃO A POLICIAIS 

MILITARES E CIVIS, AGENTES PENITENCIÁRIOS E 

CARCERÁRIOS, GUARDAS-MUNICIPAIS, BOMBEIROS E PERITOS 

CRIMINAIS, DE BAIXA RENDA, PERTENCENTES AOS ESTADOS-

MEMBROS

148D - Desenvolvimento e implantação do novo Sistema de Controle de 

Atividades Financeiras - SISCOAF II

148D - DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DO NOVO SISTEMA 

DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS - SISCOAF II

200G - Construção e Ampliação de Postos e Delegacias da Policia 

Rodoviária Federal

200G - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DAS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DA POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL

8623 - Reforma e Modernização de Bases Operacionais e Unidades da 

Polícia Rodoviária Federal

20IC - Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras - 

ENAFRON

20IC - ESTRATÉGIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA NAS 

FRONTEIRAS - ENAFRON

20ID - Apoio à Estruturação, Reaparelhamento, Modernização 

Organizacional e Tecnológica das Instituições de Segurança Pública

20ID - APOIO À ESTRUTURAÇÃO, REAPARELHAMENTO, 

MODERNIZAÇÃO ORGANIZACIONAL E TECNOLÓGICA DAS 

INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA

12KZ - Implantação de Postos de Polícia Comunitária 20UD - PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA E À CRIMINALIDADE

8375 - Campanha do Desarmamento

8853 - Apoio à Implementação de Políticas Sociais

8857 - Apoio à Implementação de Políticas de Segurança Cidadã

10JJ - Construção do Anexo da Superintendência Regional da Polícia 

Federal no Rio de Janeiro 20UE - APRIMORAMENTO INSTITUCIONAL DA POLÍCIA FEDERAL

125I - Construção do Centro Nacional de Capacitação e Difusão de 

Ciências Forenses

14IB - Construção da Superintendência Regional da Polícia Federal na 

Paraíba

2712 - Formação de Pessoal do Sistema de Justiça Criminal

5022 - Construção do Edifício-Sede da Superintendência Regional da 

Polícia Federal no Acre

7E37 - Construção do Edifício-Sede da Superintendência Regional da 

Polícia Federal em Roraima

7I78 - Construção do Edifício-Sede do Comando de Operações Táticas 

da Polícia Federal no Distrito Federal

7L82 - Construção do Edifício-Sede da Superintendência Regional da 

Polícia Federal no Amapá

8600 - Manutenção e Atualização do Projeto Promotec/Pró-Amazônia

8979 - Reforma e Modernização das Unidades do Departamento de 

Polícia Federal

8980 - Construção e Ampliação de Unidades do Departamento de 

Polícia Federal

20R8 - Apoio à Implantação do Instituto da Liberdade Vigiada por meio 

de Monitoramento Eletrônico

20UG - REINTEGRAÇÃO SOCIAL, ALTERNATIVAS PENAIS E 

CONTROLE SOCIAL

2314 - Apoio a Projetos de Reintegração Social do Preso, Internado e 

Egresso

2730 - Política Nacional de Alternativas Penais

8913 - Fomento a Práticas de Controle Social e Transparência na 

Execução Penal

2526 - Apoio a Projetos de Capacitação e Valorização do Servidor 

Penitenciário das Unidades da Federação

20UH - REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA 

CRIMINAL E PENITENCIÁRIO
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Algumas ações permaneceram exatamente como estão em 2012, como por exemplo, a Concessão de Bolsa Formação. Outras foram criadas como ações guarda-

chuva, recebendo uma nova descrição e abrigando ações já existentes. Esse é o caso da ação 20UD – Prevenção à Violência e à Criminalidade que, no PLOA 2013, 

aglutina quatro ações existentes em 2012:   

12KZ - Implantação de Postos de Polícia Comunitária 

8375 - Campanha do Desarmamento 

8853 - Apoio à Implementação de Políticas Sociais 

8857 - Apoio à Implementação de Políticas de Segurança Cidadã 

Dados: SIGA Brasil. Elaboração: CFEMEA. 

 

A partir de 2013, não será mais possível saber a quantia de recursos destinada a cada uma destas 4 ações citadas acima. Apenas a execução da ação 20UD será 

publicizada. Para o trabalho de monitoramento da política de segurança pública, em especial do Pronasci, que o Inesc e o Cfemea vinham realizando, isso significa 

uma dificuldade maior de continuidade no acompanhamento dos gastos efetivamente realizados para a prevenção da violência. Eram exatamente nestas quatro 

ações que se situava a atuação dos governos em territórios com altos índices de criminalidade. Eram essas, em realidade, as ações que compunham o antigo 

Pronasci,  descartado já no início de 2012, com a aprovação do Plano Plurianual (PPA 2012-2105). 

Com esta decisão de agrupamento das ações torna-se quase impossível computar as informações da execução orçamentária de cada uma delas. A única 

possibilidade de continuidade está nas mãos dos gestores que operacionalizam a política.  

Retrocesso: menos transparência sobre o Orçamento Público da União.  

As mudanças realizadas pelo governo reduzindo a transparência e obstaculizando o acesso à informação sobre o Ciclo Orçamentário estão sendo questionadas. O 

alerta que difundimos (CFEMEA e INESC) a esse respeito (ainda na fase de debate do Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 no Congresso e de 

elaboração do Projeto de Lei do Orçamento Anual – PLOA 2013 pelo Executivo), levou à mobilização de várias entidades, movimentos e conselhos de controle 

social para enfrentar o problema.  



 

12 
 

Até o último Ciclo Orçamentário, de 2008 a 2011, compunham o Orçamento Público os Programas, aos quais se vinculavam as Ações Orçamentárias.  No Ciclo 

atual (2012-2015), o número de programas foi reduzido a (em decorrência das mudanças na metodologia de construção do PPA), os antigos programas foram 

transformados em objetivos, sem vínculo com as ações orçamentárias que, por sua vez, foram agrupadas e, portanto, reduzidas. Logo que soubemos destas 

mudanças, Inesc e Cfemea se apressaram em publicizá-las e tentar, por meio de uma ação política junto aos órgãos de governo, promover discussões e 

questionamentos dos prejuízos acarretados ao controle tanto externo quanto social.  

No caso do Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA 2013, conseguimos a articulação de quase 100 organizações e movimentos sociais para pressionar o 

governo no sentido de, pelo menos, manter a correspondência necessária entre o que existia e o que passava a existir com as modificações.   Esta iniciativa 

desdobrou-se também em diálogos com parlamentares da Comissão Mista de Orçamento e reuniões com o Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão e 

Secretaria Geral da Presidência da República, que nos levaram a elaboração de propostas, apresentadas como sugestões de emendas ao Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2013, que então tramitava no Congresso Nacional. As sugestões foram acolhidas e apresentadas como emendas pelos 

parlamentares. Mas, apesar de terem sido aprovadas pelo Congresso Nacional, houve vetos presidenciais sobre todas elas, eliminando a chance de se viabilizar 

condições elementares ao monitoramento do Orçamento Público a partir dos mecanismos de controle social.  

Perdeu-se o vínculo entre o PPA e o Orçamento. Os Planos Orçamentários não vão resolver o problema.  

O planejamento governamental não partia, nem tampouco parte agora, de uma concepção de enfrentamento das desigualdades. Esta situação agora se agrava.  

Atualmente, com os agrupamentos realizados no Projeto da LOA 2013 juntaram-se ações orçamentárias que se destinavam a atender segmentos distintos da 

sociedade (por exemplo: mulheres, indígenas, quilombolas, camponeses etc); que tinham objetivos distintos (por exemplo: a gestão de uma determinada política 

e a ação finalística desta mesma política); e, portanto, com metas diferentes a serem alcançadas, destinadas a regiões diferentes etc.  

Nesse processo, o governo criou um novo instrumento gerencial, de caráter opcional, para os gestores que desejarem detalhar o monitoramento do seu 

orçamento. São os chamados P.O. (Planos Orçamentários). Esta decisão do governo aumenta a discricionariedade da administração pública, subtraindo poderes 

do controle externo e social e concentrando o poder de decidir onde gastar na gestão. No exemplo acima descrito, ele/ela, o/a gestor/a pode decidir se os 

recursos existentes para a ação 20UD irão para a campanha de desarmamento, ou para políticas sociais. Os gastos aparecerão como sendo da ação como um todo, 

sem especificações. Fornecer ou não qualquer informação mais detalhada é facultativo. 

Os Planos Orçamentários não disponibilizam os valores para o público externo à administração pública, não permitem associação dos produtos da ação com as 

metas definidas (não fazem o link do PPA com a LOA). De modo que, para o monitoramento cidadão, são insuficientes. Para obter informações neste sentido, os 

mecanismos de controle social, os movimentos e demais organizações da sociedade civil que deles participam vão depender unicamente da produção de 

informação específica pelo governo, quando ele produzir, sobre o que ele produzir, se produzir e divulgar.  
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Ademais, parece que a gestão pública não está interessada em preparar e disponibilizar PO´s e se comprometer gerencialmente com determinadas execuções, 

quando tem a opção por maior liberdade na realização dos gastos. Para se ter uma idéia, chega próximo de 20% o número de ações que têm PO´s. Ainda a esse 

respeito, lembramos que os Planos Orçamentários são descendentes diretos dos PTRES – Plano de Trabalho Resumido e dos PI – Planos Internos,  que já existiam 

no Ciclo Orçamentário anterior (2008-2011). Ambos são campos do SIAFI, mas insuficientes para o controle social, porque não há um padrão de preenchimento e, 

portanto, não há como recuperar a informação a partir deles.  

Quem ganha e quem perde?  

A nova metodologia adotada pelo governo para 2013 joga por água abaixo iniciativas de monitoramento e controle social, como são o Orçamento Mulher, o OCA - 

Orçamento da Criança e do Adolescente, o Orçamento da Segurança Alimentar assim como as nossas iniciativas de monitorar (participar, incidir, controlar) o 

Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania.  

A perda de poder pelo controle social e pelo controle externo é inversamente proporcional ao ganho de poder do Executivo sobre o Orçamento Público. A 

desvinculação do PPA da LOA dificulta sobremaneira o controle externo, o poder de fiscalização do Legislativo e seus Tribunais de Contas e, por conseguinte, a 

incidência política dos movimentos neste processo. Se antes o Executivo precisava de autorização para remanejar recursos de uma ação para outra, de um 

programa para outro, agora, com tudo agrupado, o Executivo tem muito mais poder para fazer o que quiser, sem ter que prestar contas a ninguém.  

O agravamento do quadro de violência e a falta de segurança pública cidadã são problemas cruciais para os quais a cidadania vem demandando prioridade. Os 

movimentos de juventude, a juventude negra, o movimento de mulheres, os movimentos LGBT e as comunidades marginalizadas nos grandes centros urbanos e 

suas periferias têm reivindicado espaço real e efetivo de participação na política de segurança pública. Contudo, o desmonte do PRONASCI sem nenhum tipo de 

avaliação que permitisse a correção de rumos;  os retrocessos em relação ao controle social sobre o Ciclo Orçamentário;  a ausência de prestação de contas sobre 

as metas definidas são fatores que se somam aos que já vinham operando anteriormente na reprodução e potencialização da violência, gerando insegurança 

pública, mais injustiça, mais desigualdade, mais violência institucional. Democratizar o debate e as decisões em relação às políticas de segurança pública, bem 

como sobre os recursos para financiá-la é uma das condições fundamental à reversão deste quadro.  

 


